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SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO N• 210, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe, a contratar operações de crédito no valor de Cz$ 8.082.470,14 
(oito milhões, oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta cruzados e quatorze centavos). 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção II) de 29-8-86, no art. I• da resolução, na pãgina 3044, 

Onde se lê: 

... destinada a construção de cadeiras ... 

Leia-se: 

... destinada a construção de cadeias ... 

RESOLUÇÃO N• Íll, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 200.012,63 Obrigações do Tesouro Nacional. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção II) de 29-8-86, na pãgina 3044, na ementa da resolução, 

Onde se lê: 

... Obrigações do Tesouro Nacional. 

Leia-se: 

... Obrigações do Tesouro N acionai-OTN. 

1- ATA DA 228• SESSÃO, EM 15 DE SE· 
TEMBRO DE 1986 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Apreciação de matéria 

-Requerimento n~' 390(86, lido em sessão ante­
rior, de autoria do Sr. Senador Itamar Franco, solici­
tando licença para se afastar dos trabalhos da Casa 

SUMÁRIO 

pelo período de 120 dias, a partir de 18 do corrente 
mês. Deferido. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n<~s 373 a 381/86 
(n•s 532, 533, 535, 538, 540, 543, 539, 541 e 542/86, 
na origem), pelas quais o Senhor Presidente da Re­
pública, solicita autorização para que as Prefeituras 
Municipais- de Nossa Senhqra da. Glória- SE, Fi­
gueirópolis - GO, de Monte Alegre de Sergipe -

SE, Arandu- SP, Arapiraca- AL, Ilhéus- BA e 
os Governos dos Estados da Paraíba e da Bahia pos­
sam contratar operações de crédito, para os fins que 
especificam. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR AFONSO SANCHO- Defesa da ins· 
talação de uma refinaria da PETROBRÁS no Estado 
do Ceará. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Gero\ do Senado Federal 

JOSt LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CtSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Di reter Adjunto 

SENADOR JAMIL HADDAD- Campanha elei­
toral em curso no Rio de Janeiro. Encaminhando à 
Mesa projeto de lei que dispõe sobre o exercfcio da 
profissão de lnstrumentador Cirúrgico, e dá outras 
providências. -

SENADOR CESAR CALS- ReiYindicações dos 
servidores públicos aposentados e pensionistas. 

1.3-0RDEM DO DIA 
- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 

de Lei do Senado n9 135/86, que fixa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 35/86, que- autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar em 
CrS 2J32.430.000,00 o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n~" 266/86, solicitando nos ter­
mos do art. 3S da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418-dO Re8iinerito in1erriõ, o·corilpare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, a 
fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei n"' 
2.288, de 23 de julho de 1986, Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Requerimento nl' 304(86, solidta1ido, nõs ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
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Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critéiiOS -para -aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-lei 
n"' 2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Requerimento n"' 303/86, de autoria dos Srs. Se­
nadores Alaor Coutinho e Jamil Hadda.d, solicitan­
do, o comparecimento perante o Plenário do Senado, 
do Sr. Ministro de Estado da Reforma Agrária, Dan­
te de Oliveira, a fim de prestar esclarecimentos sobre 
os critérios de desapropriação e implantação da re­
forma agrária. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n~" 382/86, de autoria do Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicitando ao Poder Executivo, 
informações relativas ao Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. Vota~o adiada por falta de quorum. 

-_Projeto de Lei do Senad0 nl' 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte~ Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 205/80, que revoga 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 80/84, que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com vistas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 113/83, que disci­
plina o uso de Caracteres nas publicações obriga­
tórias. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social urbana, bem como a Legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras provi­
dências. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para pennitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR NIVALDO MACHADO -11 Encon­
tro Governo~Sociedade, realizado por órgãos do Go­
verno no último mês de julho. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Nivaldo Machado, pronunciado na sessão 
de 3-9-86. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 228~' Sessão, ellJ. 15 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da _47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nivaldo Machado e Jamil Haddad 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Raimundo Parente - Cesar Cals - Afonso Sancho 
-Carlos Alberto - Amir Gaudêncio -José Urbano 
-Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante- Jamil Had-
dad- Alfredo Campos- Arno Damiani- Ivan Bona­
to - Oclú_vj_o Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nívaldo Machado)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de __ U Srs. Senado­
res. Havendo número regimental. declaro aberta a_ses­
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamo·s nossos trabalho:.. 
Na Sessão Ordinâria do dia 12 do corrente, foi lido o 

Rt!querimento n"' 390, de 1986, de autoria do Senador 
Itamar Franco, solicitando licença para se afastar dos 

trabalhos da Casa pelo período de 120 dias. a fim de tra­
tar de interesses particulares, a partir de 18 do corrente 
mês. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Sendo evidente a falta de quorum para deliberação na 
presente sessão, a Presidência, nos termos do § 2" do art. 
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47 do Regimento Interno, defere o requerimento, cOnce­
dendo a licença solicitada. 

Serão tomadas as providências necessárias à convo­
cação do suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- A Presi­
dência recebeu as Mensagens nl's 373 a 381, de 1986 (n~'s 
532, 533, 538, 540 e 543, 539, 541 e 542, de 1986, na ori­
gem), pelas quais o Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 21' da Resolução n~' 93/76, do Senado Federal, 
solicita autorização para que as prefeituras municipais 
de Nossa Senhora da Glória (SE), de Figueirópolis 
(GO), de Monte Alegre de Sergipe (SE), de Arandu (SP), 
de Arapiraca (AL) e de Ilhéus (BA) possam contratar 
operações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de ~unicípios. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- A Presi­
dência recebeu as Mensagens n9s 379 a 381, de 1986 (n"'s 
539,541 e 542, de 1986, na origem), pelas quais-o Senhor 
Presidente da República, nos termos do_ art. 42, item VI, 
da Constituição, e de acordo com o art. 2"' da Resolução 
n9 93/76, do Senado Federal, solicita autorização para 
que os Governos dos Estados da Paraíba e da Bah,ia pos­
sam contratar operações de crédito, para os fins que es­
pecificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de E_ço_­
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilvaldo Machado)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANOIO (PDS- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estudos realizados pelos setores próprios da Petrobrás 
recomendam, hâ muito, a implantação de mais uma refi­
naria no Nordeste. E o Ceará, cujo litoral é rico em pe: 
tróleo, reúne condições para acomodar as instalações de 
refino exigidas pelas características da conjuntura social 
e econômica da __ rc;:gião nordestina. 

Há algum tempo, a Fundação Núcleo de TeCnologia 
Industrial apresentou as razões técnicaS, locacionais e 
políticas da localização de uma refinaria de petróleo no 
Ceará, demonstrando, inicialmente, que: 

- a capacidade de refino do Nordeste, que tem como 
base, a Refinaria de Mataripe, na Bahia, está pratica­
mente esgota da; 

- o abastecimento, através do- cen:tr-0-Sul, torna-se 
cada vez mais onerosa, devido ao elevado custo do trans-
porte; _ _ _ _ 

- as bacias do Cearâ e do Rio Grande do Norte, que 
atualmente produzem mais de dez por cento da pro­
dução nacional, apresentam-se mais e mais promissoras; 

- existem estudos técnicos no Departamento I ndus­
trial (DEPIN) e no Serviço de Planejamento (SER­
PLAN) da Petrobrás, que recomendam a implantação de 
nova refinaria no Nordeste; 

-para aumentar a capacidade de refino na região 
nordestina, planeja-se deslocar duas unidades do 
Centro-sul, que se encontram com capacidade ociosa; 
-o óleo produzido na Fazenda Belém, Ceará, pelas 

suas características peculiares, que permitem derivados 
mais nobres, como óleo isolante para tranformadores, 
lubrificantes, graxas especíaís e coque, requer industriali­
zação sofisticada, cujo melhor aproveitamento será a lo'­
calização próxima ao centro produtor do óleo; 
-a influência direta de Carajás abre o mercado do 

coque, que pode ser produzido pela nova refinaria, para 
atendimento a diferentes projetos minero-industriais 
com o garantido escoamento pelo sistema ferroviário 
existente. 

Entre as vantagens de local, os técnicos entendem que 
o empreendimento do porte de uma refinaria encontrará, 
na região metropolitana de Fortaleza, a estrutura básica 
indispensável. O porto da Capital cearense, com sua po­
sição geograficamente das ·mais privilegiadas do País, 
possui urn "pier" petroleiro, um parque de tancagem e 
um terminal ferroviário que o cárãcteriza como próprio 
para a entrada e saída de petróleo e derivados. Além dis­
so, referida área metropolitana ê servida por infra­
estrutura rodoviária, que a liga ao iriteriOr do Estado, ao 
Nordeste e ao resto do País, graças à malha formada por 
estradas federais e estaduais interligadas por um anel de 
contorno que, apesar de ainda em construção, facilitará 
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o acesso ao Porto de Mucuripe e ao Distrito Industrial 
sem cruzar Fortaleza. Tal caracteríStica peimite maiOr 
flexibilidade de operação, tanto na entrada como no es-
coamento das mercadorias. --

O sistema de distribuição de energia elêtrica para a re- _ 
gião metropolitana em apreço é alimentado por três li­
nhas transmissoras oriundas de Paulo Afonso e uma in­
terligada a Tucuruí. Existe, portanto, wn anel estável de 
distribuição energ"ética:, altamente confiável, estrategica­
mente instalado de forma a garantir ligações industriais 
em alta tensão. 

Quanto ao abastecimento d'água e ao saneamento, a 
região metropolitana de Fortaleza conta com os açudes 
do sistema Pacoti-Riachão-Gavião-Acarapé do Melo, 
com capacidade para armazenar quinhentos e trintã. e 
quatro milhões de metros cúbicos de água e vazão de 
vín_te e três mil metros cúbicosjhora, quando uma refin-ã.­
ria exige, apenas, vazão de setecentos metros cúbi­
cos/hora. As condições existentes como se vê, suprem as 
necessidades, ainda mais se for levado em conta o apro­
veitamento da Bacia do Choró, em fase de projeto, e que 
evitarâ possíveis contratempos em êpocas de estiagem 
prolongada. 

Do ponto de vista de educação, apoio tecnológico, 
atendimento bancário e cOmunicações, a região metro­
politana de Fortaleza dispõe de amplos recursos. 

Sob o enfoque político, o Ceará deve ser atendido com 
um p61o industrial. b certo que tem uma fábrica de asfal­
to em Fortaleza, mas essas instalações representam a se­
me-nte de um distrito, Ú!l como os de Cãinaçan;··nà 
Bahia; Cloroquímico, em Alagoas; Potássio, em Sergipe; 
Alcanorte, no Rio Grande do Norte; escoamento do mi­
nério de Carajás, no Maranhão, e o da Suape, em Per­
nambuco. Praticamente todos os Estados nordestinos 
possuem seu pólo industrial, exceto o Cearâ, Unidade 
que se ressente de investimentos federais. 

É. pois, fundamentado, na realidade, que o meu Esta­
do postula uma refinaria de petróleo, sem apelos aos 
quadros de pobreza, sem mãos estendidas à caridade, 
mas com base nas condições técnicas, na infra-estrutura 
existente, nos reclamos de desenvolvimento equilibrado 
entre as Unidades da Federação. 

Desde a perfuração do poço de Xaréu, o litoral cea­
rense vem -sendo considerado de amplas possibilidades 
para forneciinento do petróleo. Esse aspecto concede au­
toridade ao meu Estado, para requerer a sua refinaria de 
petróleo. 

Apoia'do, pois, nas razões de ordem técnica, econômi­
ca e política, amplamente demonstradas, requeiro dos 
poderes competentes atenção para o Ceará, cuja plata­
forma continental, estou certo, ficará pontilhada de pla­
taformas coletoras do óleo que serâ refinado aqui mes­
mo, no carrão cearense. 

É o que me competia d_fzer, Sr. Presidente, nesta opor­
tunidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo MachadQ) - Conce­
do a pal~vra ao nobre Senador .Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S-rs. Senadores: 

Meu pronunciamento de hoje se prende ao processo 
eleitoral em curso no Est;,tdo do Rio de)a_peiro. Temos 
visto pesquisas e lido resultados de pesquisas em jornaís, 
querendo, mais uma vez, influenciar o eleitorado do Rio 
de Janeiro para a polarização Brizola e anti-Brizola. Es­
sas pesquisas, temos a certeza pela experiência poHtica 
deJongos anos, são manipuladas nesse sentido, porque 
no dia-a-dia, no corpo-a-corpo das ruas, se verifica que 
de 75 a 80% do eleitorado do Estado do Rio de Janeiro 
ainôa não se definiu. 

"Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos sabem que o elei­
torado do Estado do Rio de Janeiro. se define, pratica­
mente, nó último mês. Haja visto que, na eleição de 
1982, as pesquisas davam, no mês de setembro, ao atual 
Governador Leonel Brizota, 3%. E o Governador Leonel 
Brizola foi eleito em novembro de 1982. 

Neste momento tenta-se a polarização Darcy Ribeiro 
e Moreira Franco. O Partido Socialista Brasileiro~ do 
qual tenho a honra de ser PreSidente, apresentou ao elei­
torado do Estado do Rio de Janeiro uma chapa que tem 
tido o respaldo daqueles que não acreditam no chamado 
voto útil condicionado pelos radicalistas que pretendem 
apenas a polarização. Para o Governo do Estado apre­
sentamos o nome de Sinval Palmeira, ex-Deputado Esta-
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dual, cassado ern 64, homem de passado e presente inata­
cáveis, que noS debates da televisão demonstrou ter uma 
postura digna de assumir o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro. 

O úníco Paitido que apresentou na chapa majoritária 
uma mulher para vice-Governança foi o Partido Socia­
lista Brasileiro, com a líder feminista Rachei Gutierrez. 
E para o Senado, nobres Senadores, o Partido Socialista 
apresenta o que existe de mais puro e de mais honrado 
no Estado do Rio de Janeiro, que é o grande jurista 
Evandro Lins e Silva, Ministro das Relações Exteriores, 
Procurador Oeral da Repú.blica, Chefe da Casa Civil e 
Mln_istro do Supremo Tribunal, cassado pelo Movimen­
to de 1964. Pela primeira vez na História de nosso País, 
na História Republicana, foi-am cassados magistrados 
da Corte Suprema deste País, e dos três cassados: Victor 
Nunes Leal, Hermes Lima e Evandro Lins e Silva, os 
dois últimos eram fundadores do antigo Partido Socialis­
ta Brasileiro, que renasceu em julho do ano próximo pas­
sado. 

O Ministro Evandro Lins e Silva, jurista de renome, 
tem tido uma receptividade por parte do eleitorado do 
Estado do Rio de Janeiro incomensurável. Por este moti­
vo V. Ex•s se recordam de que, quando do debate que se 
travou nesta Casa sobre a legislação eleitoral, apresentei 
uma emenda para que o resultado de pesquisas eleitorais 
não pudessem ser divulgados 30 dias antes das eleições. 
Entendeu a Casa que deveria ser aprovado o prazo de 21 
dias. E assim o foi, e é lei. 

Sr. Presidetite; a·-Pai""tido Socialista Brasileiro sempre 
lutou a favor dos dois turnos no processo eleitoral, dois 
turnos que já fazem parte da Constituição deste País, 
para eleição do Presidente da República, porque com o 
condicionamento, com a propaganda subliminar dessas 
pesquisas encomendadas, o que se verifica é que há um 
radicalismo, que há uma tendência à polarização e os 
melhores não são escolhidos. 

No Estado do Rio de Janeiro, o Partido Socialista 
Brasileiro não deseja o ontem nem o hoje, deseja o ama­
nhã. E o amanhã está na chapa do nosso partido, com 
homens de passado, e presente inatacáveis, homens que 
nunca se curvaram a pressões de qualquer tipo e que, 
apesar do alentado da idade, mantêm firme as suas con­
dições, as suas colocações ideológicas. 

Sr: Presidente e Srs. Senadores, a receptividade dessas 
candidaturas na rua é contagiante. Estivemos com os 
candidatos em municípios do interior do Estado e vimos 
várias pessoas se aproximarem e dizer: .. Sinval, Evan­
dro, nós já iríamos votar em vocês pelas suas posturas e 
pronunciamentos nas televisões'~. Não ternos a mãquina 
do Estado, não temos a máquina do Governo Federal: o 
Partido Socialista caminha, no Estado do Rio de Janei­
ro, sozinho. Nós, so-cialistas, temos a visão política de 
que um Partido Socialista não se cria de uma hora para a 
outra. Pretendemos, sim, através de nomes que apresen­
tatnos à sociedade, de respeito, de honorabilidade, plan­
tar a semente, não de um pequeno vegetal que é esmaga­
do por uma simples pisada, mas a semente de um carva­
lh_o que terâ- uma duração longa e que dificilmente será 
abatido. 

Sr. Presidente eSrs. Senadores, é impressionante o que 
se gasta no Estado do Rio de Janeiro nesse processo elei­
toral. Verdadeira fábula de cruzados são investidos no 
Estado do Rio de Janeiro. V em os Deputados num troca­
troca partidário digno de nota. Elementos que, ontem, 
na eleição de 1982, se apresentavam no Estado do Rio de 
Janeiro como candidato do PDS, o Sr. Moreira Franco, 
hoje é candidato da aliança que tem à sua frente o 
PMDB. Temos, inclusive, segmentos de esquerda nessa 
composição. 

Somos daquefes que acreditam em que, a partir do de­
bate da Constituinte, se travará a grande luta ideológica 
neste País. Dos atuais Partidos - a não ser os Partidos 
com conteúdo ideológico- muitos deixarão de existir. 
E é esta dernocra~ia que nós pretendemos: cada um se 
colocando no Partido de acordo com o seu pensamento 
pol1tíco. 

Quando nós sentimos a imposição - deste plenário e 
aquela do plenáriO da Câmara dos Srs. Deputados, para 
que os Partidos recém-organizados, os Partidos que tive­
ram a renovação dos seus direitos políticos, como o Par­
tido Socialista Brasileiro, ficassem, em duas horas de 
programa gratuito com apenas três minutos e oito segun­
dos, nós perguntamos: 
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Que democracia é esta, Sr. Presidente? Uma democra­
cia em que os Partidos estão legalmente constitufdos. No 
entanto, querem impor aos Partidos com pouca repre­
sentação nas Casas do Congresso um mutismo para que 
suas idéias, idéias novas, idéias de quem não deseja o 
continuísmo de uma política que, na realidade, não está 
de acordo com o pensamento popular, não possam che­
gar, essas idéias aos lares desta população. 

Sr. Presisdente, Srs. Senadores, militando há mais de 
30 anos na política do Estado do Rio de jaiiiiro, ·antigo 
Estado da Guanabara, conheço de sobra o eleitorado de 
meu Estado e sei que não se deixará levar pelo chamado 
"voto útil", porque .. voto útil", como diz a própria pala­
vra, é aquele que traz utilidade à população. Voto útil 
não é votar em alguém para derrotar outrem sem anali­
sar o que já fizeram no passado e o_"que deixaram de fa­
zer no presente. 

O povo do Estado do Rio de janeiro votará, com a 
consciência tranqüila, nos melhores candidatos, não te­
nho dúvida, porque conheço bem aquele eleitorado, ape­
sar da massificação, ape-sar da propaganda subtiminar 
dirigida diariamente nos caniiiS de televisão, de rádio e 
nos jornais do Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pai--sua vez o POT, que 
tinha uma proposta do trabalhismo rumo ao sodalismo, 
hoje apresenta nos seus quadros prefeitos egreSsos do 
PDS e apresentZ~ - e como díz o GovernadOr- ããquele 
Estado, que faz acordo até com o diabo - o que pode 
existir de pior do antigo PMDB. ~este o quadro real do 
Estado_ do Rio de Janeiro. É esta a polarização que pre­
tendem dar, politicamente, ao Estado do Rio de Janeiro. 
A população do Rio de janeiro, tenho certeza, dirá não, 
em 15 de novembro, a essas manobras espúrias que, em 
última instância, só-Servirão para, mais uma- vez, fnistrâ­
la perante a classe política do seu Estado. 

Sr. Presidente, quero aproveitar esses óltimos minutos 
para declarar que estou entregando à Mesa um projeto 
de lei que dispõe sobre o exercício da profissão de instru­
mentado r cirúq~TCO- e dá outras providências. Como mé­
dico cirurgião e ortopedista, seído-Valor ineStiinável que 
nos prestam nos momentos duros da nossa carrreira, 
dentro de uma sala de cirurgia, esses incansâveís filsfi'u­
mentadores que, até hoje, aindã não têm a sua profissão 
regulamentada, razão pela qual, Sr. Presidente, apresen­
to, neste momento, o projeto para sanar eSsa lamentável 
falha. 

Muito grato a _V_~ Ex~. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce­
do a palavra ao nObre Senador César Cais. -

O SR- Cl':SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaii3., hoje, de fazer um apelo às autoridades go­
vernamentais em favOr de uma sofrida classe que tem 
sempre enfrentado as maiores adversidades e que apesar 
de lutas sucessivas não tem conseguido atingir oS seus 
objetivos. -

Refiro-me, Sr. Presidente, aos aposentados do Serviço 
Público e da Previdência-Social que continuam atraves­
sando uma situação de penúria; Ta"ce-Ii-rosórios venci­
mentos que mensalmente percebem, os quais não ga­
nham as ·correções correspondentes à nossa realidade 
econômica. 

_e inexplicável e injusto que abnegados servidores, 
após tantos anos de serviço, sofram uma brutal redução 
nos seus proventos, provocando, em muitos casos, a 
fome e a miséria em iriUmeros- lares de brasileiros apo­
sentados. 

Muítos movimentos jâ foram reilizidos Com a finali­
dade de corrigir essa esdrúxula situação, mas, infeliz­
mente os órgãos responsáveis aii1da não se sensibiliza­
ram com o desespero de honestos cidadãos que durante 
longos anos se dedicaram ao trabalho e agora na velhice 
amargam os dissabores da ingratidãO que não lhes reco­
nhece o tempo decorrido em favor da causa pública. 

Mais de 60% ãpOsentados brasileiros recebem do 
INPS, proventos inferiores a um saláriO mínimo; en­
quanto que o homem do campo ganha apenas 50% dessa 
humilhante referência. ---

Não se pode, Sr. Presidente", a-firmar de sã consciência, 
que a Previdência não possui recursos necessários para 
atender as justas reivindicações dos aposentados e pen­
sionistas, quando todos sabemos que outra-S-categorias 
gozam de generosos privilégios, enquanto aqueles pas­
sam sériãs privações. 

DlÁR!iJDO CONGREssO NACIONAL (Seção iíj 

São milhões de brasileiros que pedem apenas o cum­
primento de preceito constitucional, que assegura a to­
dos o princípio da eqüidade. A prática, porém, mostra 
uma realidade bem diferente daquela previSta na Carta 
Magna. O que se observa é um tratamento diferenciado 
a determinadas categorias, atingindo sempre _as classes 
menos favorecidas que precisam de uma maior assistên­
cia do poder público, especialmente na área social. 

_Apesar, Sr. Presidente,_ dos exemplos mostrarem o 
contrário, ainda confiamos que o Governo, e, em parti­
cular o Ministério da Previdência e Assistência Social, 
proceda a um amplo estudo sobre a situação dbs aposen­
tados e pensionistas para, em seguida, remeter ao Con­
gresso Nacional um projeto de lei capaz de minimizar o 
sofrimento de milhões de servidores que durante tanto 
teinpo exerceram as suas atividades com -lisura e eficiên­
cia, vivendo hoje num odioso ostraciSnio que não lhes 
permite, que nem mesmo as suas esperanças por melho­
res dias sejam consideradas por quem de direito. 

Sr. Presidente, como Senador tenho dito que o que 
mais me preocupa é que os nossos pronunciamentos têm 
muito pouca repercussão na imprensa. Ficam adstritos, é 
bem_ verdade, a um bem elaborado programa A Voz do 
Brasil que é ouvido pelo interior dos Estados e eventual­
mente nas capitais. Mas a imprensa não tem dado cober­
tura ao que se diz em nenhuma Casa do CongressoNa­
cioiUil.- Vivemos, hoje, um regime presidencialiSta e 
como o Presidente e os Governadores são aqueles impe­
radores de mandatos determinados, têm o poder de no­
mear, de demitir, o poder de polícia e a imprensa, de 
uma maneira geral, só se preocupa com a sucessão nos 
Estados, quem vai ser o futuro governador. E aqueles 
que fazem legitimamente a interpretação do sentimento 
do povo, como nós, representantes no Congresso Nacio­
nal, ficamos sem nenhuma divulgação. Mas, na verdade, 
ainda espero que o Governo seja sensível ao problema 
que agora trago, porque já existe uma verdadeira si­
tuação de desespero entre os aposentados que recebem 
essa humilhante redução dos seus proventos. 

Tenho recolhido ao longo das minhas viagens pelo in­
terior e pela Capital do meu Estado os m~jores testemu­
nhos daqueles que ouvem A Voz do Brasil, sabendo que 
estou aqui em defesa dessas classes. Mas, a grande im­
prensa normalmente desconh_ece e desconhecendo a 
grande imprensa, lamentavelmente desconhece o poder 
público, os apelos que ora fazemos. 

Como diz o ditado "água mole em pedra dura tanto 
bate até que fura", nós vamos ficar usando a tribuna des­
ta Casa enquanto- aqui estivermos, em defesa das classe 
mais humildes na esperança, longínqua ainda, mas na es­
perança de que o Poder Público_possa se sensibilizar com 
o- que aqui dizemos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado) -_Est_á 
finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. _ 
Effi collseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída da Emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n~" 135/86; 
Projeto de Resolução n~" 35/86; Requerimentos n~>s 266, 
304, 303 e 382, de 1986; Projetos de Lei do Senado n~>s 
258/85, 205/80, 80/84, 113/83, 232/83 e 242/85, ficam 
co-m a sua apreciação adiada para próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Haddad)- Volta-se à 
lista de oradores. · 

Cori.cedo a pafavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Promovido pelo Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, pelo Ministério do O_es_envolvimento _Ur_bano e 
Meio Ambiente e pela Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, com a colaboração da Secre­
taria Especial do Meio Ambiente e do Centro de Treina­
mento para o Desenvolvimento Econômico, o 11 Encon­
tro Governo-Sociedade, realizado em julho último, aten~ 

Setembro de 1986 

deu, plenamente, aos seus objetivos, sintetizados na se­
gui_nt~- a~rmação do Presidente José Sarney: 

"O Governo tem absoluta certeza de que oBra­
sil, como uma nação jovem, não pode incorrer no 
erro das velhas nações que desprezaram o que se 
pode chamar de os direitos da natureza." 

Na verdade, ninguém pode duvidar de que se amplia, 
no Brasil, uma consciência ecológica, orientada pela pre­
servação dos recursos naturais da flora e da fauna. 

Mas, nessa luta preservacionista, encontramos interes­
ses a enfrentar, principalmente aqueles que giram em 
torno da urbanização, que muitos pretendem se realize 
em detrimento da ecologia, o que não é, de nenhum mo­
do, necessário. 

Disse,_ a propósito, o Senador Marco Maciel: 

-·~o equilíbrio desejado entre cidade e meio am­
biente i; uma questão de coragem e consciência dos 
indivíduos, da comunidade e do Governo." 

As prioridades de esforços seguem essa ordem, a partir 
dos indivíduos, que devem assumir uma consciência eco­
lógica, afirmando-se, imediatamente, na comunidade, 
como talw·eg de todas as correntes de opinião. 

Não se pode confiar tudo à organização estatal; é ne­
_cessário_atentar: para a advertência do Ministro do De­
senvolvimento Urbano, Deni Lineu Schwartz, quando 
afirma: 

"O Estado, sozinho, não conseguirá fazer uma 
política adequada de meio ambiente. Mais uma vez 
precisa ser o instrumento para a realização de pro­
gramas que emanem, sobretudo, da sociedade." 

O engajamento de todos os indivíduos nessa campa­
nha de preservação do meio ambiente e de defesa ecoló­
gica foi muito bem sintetizado na seguinte frase do Mi­
nistro Chefe da SEPLAN, João Sayad: 

.. Faz parte do conceito de Democracia o respeito 
ao cidadão, à vida e ao meio ambiente." 

Esse problema ecológico e a relação entre a cidadania 
e o meio ambiente encontraram o melhor equaciona­
mento na série de encontros Governo-Sociedade, pro­
posta para dar continuidade ao díálogo com os diversos 
setores sociais, aproximando o planejamento governa­
mental das preocupações, necessidades e anseios dos ci­
dadãos. 

Os encontros têm sido realizados como uma audiência 
pública, coordenados pelo Gabinete Civil, por intermé­
dio da Subchefia para Assuntos Institucionais, que asses~ 
sara o Ministro Marco Maciel em matérias relativas à 
promoção dos direitos doS cidadãos e à articulação das 
relações Governo-Sociedade_. __ ~ 

Abrindo os trabalhos, o Ministro Marco Maciel assi­
nalou a necessidade de uma conscientização da comuni­
dade, para o resguardo do seu patrimônio ambiental: 

''a partir da constatação de que o País se encon­
tra no limiar de nova etapa de desenvolvimento", 

quando se 
"torna imperioso compatibilizar uma alta taxa 

de crescimento com a preservação do meio ambien­
te." 

No seu pronunciamento, o Ministro do Desenvolvi­
mento Urbano e do Meio Ambiente salientou que foram 
aprovados recursos ·da ordem de oitenta e cinco milhões 
de cruzados para a execução de vários projetos, através 
de 21 órgãos estaduais, da SEMA, dos Ministérios da 
Saúde, da Cultura, e da SEPLAN, visando à defesa e 
preservação ·do meio ambiente, como proposta concreta 
do Governo. 

Na oportunidade do anúncio, salientou Sua Excelên­
cia: 

"Quando o Governo se preocupa com a proteção 
da saúde do cidadão urbano, protegendo o meio 
ambiente natural e revendo o meio ambiente consw 
truído, é preciso que a sociedade se comprometa, 
através de ações concretas, com os mesmos objeti­
vos. 

O povo que recebeu com entusiasmo as medidas 
na Economia, saberá também responder ao chama­
mento do Presidente J os.é Sarney para fiscalizar o 
que de mais precioso temos: nosso patrimônio natu­
ral." 
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Por sua vez, o Ministro da SEPLAN, João Sayad, as­
sinalou: 

"O trato da questão ambiental requer, como ou­
tras tantas tarefas do GOverno, um reencontro da 
Nação com o Estado. É necessário "uma alteraÇãO­
dos nossos hábitos culturais, é necessário educação, 
é necessário participação de todos os cidadãos_ bra­
sileiros nessa tarefa de preservação do meio ambien­
te." 

Participando daquela cerimônia comemorativa_do Dia 
Mundial do Meio Ambiente, assinalou o Presidente José 
Sarney: 

"Desejo assinalar que o fato que inspira a põlíti­
ca do meio ambiente que o País pratica é a liberdade 
política. A questão ambiental ê de tal ordem e ex­
tensão que o _seu tratamento transcende de muito as 
fronteiras da atividade do Estado, para abranger a 
esfera da comunidade e do cidadão. Sem a liberdade 
de expressão e de participação, qualquer política­
a de meio ambiente em particular- representa, no 
melhor dos casos, tão-somente um fato técnico, es­
vaziado e empobrecido do seu significado de ser 
uma experiência--da liberdade e da cidadania.'.' 

Depois de referir-se à criação do Ministério do Desen­
volvimento Urbano e do Meio Ambiente, para reaHzar a 
política nacional no s_etor, lembrou o seguinte trecho de 
um discurso que proferira em 1972: 

"'O homem, que se julgava objeto da criação e 
fora da natureza, começa a duvidar de sua primazia, 
e antes de salvar-se, ele sabe agora que precísa sal­
var a Terra. O ·que adiantaria o desenvolvimento, a 
alma imortal, a vida em si mesma, se ela não vai ter 
espaço para existii:. Esta é a razão de toda a dúvida 
que está levando as nações a pensar na natureza, 
não mais em termos de sua beleza, do usufruto de 
suas dádivas, de sua exploração. Mas, pensar na na­
tureza em termos de que era pode chefiar uma rebe­
lião impoS:SfveT contra o próprio homem, criando a 
antiexiStência. 

No seu pronunciamento, o Ministro Deni Schwartz 
assinalou que apenas dois EstaQos b~asileiros dispõem 
de recursos acíma de oitenta e cinco milhões de cruzados 
para o meio ambiente: o Paranâ e São Paulo. Enquanto 
isso, há municípioS que criaram sua Secretaria do Meio 
Ambiente, como o de Vitória. 

Pronunciaram:.se, ainda, o Ministro Moscardo de 
Souza, o Dr. João Ricardo Perna, o Governador Gusta­
vo Krause, o Deputado Paulo Furiati, Alvamar Costa de 
Queirós, Armando Laras de Aragão, José Truda Palazo 
da Costa, Walter Pinto Costa, Romeu Padilha de Figuei­
redo, Dirceu Cesar Leite, Vereador Ernesto Zwarg, Ivan 
Nariz de Brito, Pedro Ferreira Duarte, Lauro Eduardo 
Bacca, Amador Abdalla, Cícero Penteado da Silva, Aldo 
Rebouças, Artur Resende, Luciano G. da Horta, Antô­
nio Gondim, Maria do Carmo C. de Melo, José Fernan­
do M. Gomes, Isabel Assarco Baíache, Ministro Rober­
to Santos, Luís Roberto de Morais, Francisco Anselmo 
Gomes de Barros, Renato Pais da Cunha, Paulo Rober­
to Bretas, Leonardo Fares Menhem, Sérgio José Gros, 
Jacqueline Pitangui, Carlos Roberto Fonseca de Andra­
de, Embaixador Nestor dos Santos Lima, Simone Teixei­
ra, José Cândido Mello Carvalho, Arnaldo Paschoalino, 
Paulo Afonso Lima Machado, José Mário Marques 
Vieira, José Pedro Cuthi Dias, LuizVan Beethoyen_B. de 
Abreu, Raimundo Gonçalves dos Santos, Joaquim de 
Castro Feitosa, Rogério Teixeira de Freitas, Iara Ferraz, 
Celso A. Petrillo, José Zaníne Caldas, Fernanda Cola­
grossi, Randau Marques e Cláudio Losquesi. 

Fazendo uma avaliação dos temas propostos, o Dr. 
Rõmulo de Almeida declarou: 

"O BNDES vem atribuindo crescente importân­
cia à preservação do patrimônio natural e cultural 
nos projetos que financia, tantó em caráter preventi­
vo como em caráter corretivo. Para isso, ~lém de 
exigências específicas nos critérios de conCessão de 
crédito, concede uma redução de juros para estimu­
lar a propensão conservacionista dos mutuários." 

Interferiram, nessa fase do seminãrio, -Paulo Nogueira 
Neto, o Embaixador Marcos Azambuja, encerrando os 
trabalhos, o Ministro Celso Furtado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Mais de duzentas pessoas participaram desse enoon­
tro, que teve a mais ampla divulgação pela imprensa, e 
realçada a disposição do Governo Federal na luta pela 
preservação do meio ambiente e defesa da ecologia~ 

Queremos, neste instante, congratular-nos com o ~re­
sidente Sarney, com os Ministros da Casa Civil, do Pla­
nejamento, do Desenvolvimento Urbano e Meio Am­
biente e do SEPLAN, com a Secret_aria Especial do Meio 
Ambiente e com o Centro de Treinamento para o Desen~ 
volvimento Econômico, pelo êxito do 11 Encontro 
Governo-Sociedade, quando se abordaram problemas 
da cidadania e do meio ambiente. 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. (MJ.lito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo M•chado) - Nada 
mais havendo a traia r vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

EMENDA DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 135, DE 1986 

(Em RegímC-de Urgência- Ar-C371, b~ 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n~" 135, de 1986, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o -hú­
mero de candidatos que os partidos políticos poderão re­
gistrar nas primeiras eleições para representação- ã Câ­
mata dos Deput~dos_pelo Distrito Federal, tendo 

.....:... PARECER ORAL, proferido em Plenãrio, da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaliÇI<i.de 
ejuridicidade e, no mérito, cOntrário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~" 
35, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Pare~er n~> 409, de_l98(j), que au­
toriza a Prefeítura Municipal de Vilhena (RO) a elevar 
em Cr$ 2.732.430.000;00 (dois bilhões, setecentos e fiinta 
e dois milhões, quatrocentos e trinta mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 410 e 411, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em-turno-único, do Requerimento n~> 266, de 
1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, solicitando, 
nos termos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compareci­
mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, Dílson Funaro, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Metas, 
instituído pelo Decreto-lei nl' 2.288, de 23 de julho de 
!986. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 304, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do arL 4l8 do Regimen­
to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do Se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, João Sayad, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre os critérios para 
aplicação dos recursos alocados para a execução do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto­
lei n~" 2.288, de 23 de julho de 1986 .. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 303, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e: Jamil 
Haddad, solicitando, nos termo"ÇâQ art. 38- da Consti­
tuição, combinado com o item I d-o art. 418 do Regimen-
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to Interno, o comparecimento, perante o Plenário do Se­
nado, do Senhor Ministro de Estado da Reforma 
Agrãria, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclareci­
mentos sobre os- critérios de desapropriação e implan­
tação da Reforma Agrária. 

6 

REQUERIMENTO N• 382, DE !986 
(Art. 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 382, de 
1986, de autoria do Senador Enéas Faria, solicitando, ao 
Poder Executivo, informações relativas ao Acordo Nu­
clear Brasil-Alemanha. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 258, de 1985, de autoria do Senador_ Carlos 
Chiarelli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda retido na fonte, tendo 

PARECERES, sob n9s 572 e 573, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituif;ão e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorãvel, com emenda que 
apresenta de N~> l-CCJ; e 

- de Finanças, contrãrio. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~>s 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mêrito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvfdio Nunes e 
José F ragelli; 

· -_ -de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

9 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 80, DE 1984 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 8_0, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que alte-ra dispositivo da ConsolidaçãO das Leis do 

_Trabalho, ç:om Yistãs a Iirllitár em 40 horas semanais a 
jornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob -n9 889, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 

da Cotníssão de Legislação Social. 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~> 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECE R ES, sob n~>s 4 79 e 480, de 1984, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Economia, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to Interno), do Projeto de Lel do Senado n~> 232, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social urbana, bem como a Legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n~" 1.012, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inc::onstitucionalída­

de. 

!2 

Votação, em prímeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen-
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to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~ 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parãgrafo ao art. 116 da Lei n9 1.711, de 28 de o.utubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efeito 
de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n~' 442, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Estã en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 14 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 3-9-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discUrso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Mobilizam-se os servidores da Previdência Social, no 
sentido de que o Governo lhes atenda a diversas reivindi­
cações, dentre as quais a extensão a todos da Gratifi­
cação de Desempenho de Atividades Previdenciárias, 
instituída pelo Decreto-lei n'il 2.165, de 2 de outubro de 
1984, e a criação de um Plano de Carreira Previden­
ciária. 

Com esse objetivo, os dirigentes da Federação Nacio­
nal das Associações de Servidores da Previdência Social 
encaminharam aos Parlamentares oficio-circular datado 
de 21 de agosto próximo passado, em que, além da solici­
tação de apoio, esclarecem que, a partir de li do corren­
te, deflagrarão um movimento grevista, de ânibito nacio­
nal. 

Não se pode deixar de reconhecer que o nível geral de 
remuneração do funcionalismo federal é por demais bai-
xo, quiçá deprimente. o 

Temos de reconhecer, todavia, que a atual adminis­
tração empenha-se num estudo aprofundado com o ob­
jetivo de dar à máquina administrativa um rendimento 
que atenda a sua relevante e indispensável destinação. 

A Previdência Social, tão complexa e que tantos ser­
viços essenciais presta à comunidade, não foge a estare­
gra. Pelo contrário, inserem-se suas atividades entre 
aquelas que mais se relacionam com muitas necessidades 
básicas da grande massa, como os serviços de assistência 
médica e de pagamento de aposentadorias e pensões, em 
todos os quadrantes do País. 

São atividades, sem dúvida, que exigem rião pequena 
dose de sacrificios e mesmo certa dedicação e c;iesprendi­
mento. 

Paralisar tais atividades poderá significar justamente 
para os menos favorecidos e para os que necessitam de 
assistência médica, a interrupção de uma ajuda de que o 
Estado não pode se eximir. -

Esta obrigação do Estado é cumprida justamente pe­
los órgãos da Previdência Social. 

Não se pode negar certa pertinência, mesmo certa jus­
tiça aos pleitos dos servidores previdenciários, pleitos es- · 
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tes não apenas deles, mas de todo o funcionalismo fede~ 
ral, mormente daquela parcela que não percebe o 139 
mês, que não recebe adicionais, cujos vencimentos giram 
em torno do salário mínimo. 

Acreditamos, porém, que o assunto vem se constituin­
do objeto de grandes preocupações governamentais, e 
.quero crer que, mais cedo do que se espera, os prevíden~ 
ciários terão seu plano de cargos e carreira, seu sistema 
de remuneração, reivindicações sem dúvida alguma das 
mais justas. 

Por essa razão, desejo formular um duplo apelo desta 
tribuna: 

Em primeiro lugar, ao Exm9 Sr. Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social, no sentido de que .determine a 
aceleração dos estudos do novo plano e sua implantação, 
o··mais rápido possível. 

E, por último, aos previdenciári()s_ <!_o Brasil, para que 
não esqueçam de que a paralisação de suas atividades 
pode significar a fome em muitos lares, mesmo o agrava­
mento das precárias condições de vida e de saúde em que 
vivem milhões de brasileiros humildes que têm, na Previ­
dência, nas pensões e aposentadorias, o único ingresso 
de recursos em seus modestos lares. __ 

.Màs, Sr. Presidente, outro assunto desejo abordar da 
Tiibuna desta Casa, que é a caixa de ressonância das as~ 
pirações populares, mesmo que o faça de modo rápido: 

O. Instituto Tancredo Neves, órgão auxiliar do meu 
Partido, o Partido da Frente Liberal, com o apoio da 
Fundação Friedrich Naumann, que é órgão auxiliar, no 
mesmo nível e com a mesma finalidade do Partido Libe­
ral Alemão, está promovendo no Congresso N acionai, 
no Auditório Nereu Ramos, um simpósiO sob o título: 
.. Partidos Políticos no Brasil". 

Di r-se-á, quase repetindO um lugar comum, que se tra­
ta de assunto da maior importância; trata-Se; Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, de um assunto de importância 
fundamental, porque nenhuma instituição democrática 
precisa ser mais aperfeiçoada do que o partido político, 
por ser, sem dúvida, o canal de comunicação entre o 
povo e o Governo. É o instrumento natural para a inter­
mediação entre a Administração Pública e o eleitor, 
sobretudo sendo como é, detentor do monopólio dopo­
der, porque a nenhuma outra entidade se pode oferecer o 
ensejo de disputar o poder neste e em qualquer outro 
País; detentor do monopólio do poder, repito, é neces­
sário que essa instituição, indispensável ao regime demo­
crático, seja aperfeiçoada, para que o regime político que 
dele depende conquiste a estabilidade esperada e deseja­
da. 

E nós não precisaríamos, por certo, -lembrar que o 
Partido surgiu primeiro como entidade sociológica, e só 
depois conseguiu impor-se como entidade jurídica, con­
quistando lugar de destaque nas Constituições. Entre 
nós, no início nunca passaram de meras correntes de opi~ 
nião. Nascidos no âmbito parlamentar, os partidos, ho­
je, têm lugar em nossa Constituição, a partir, exatamen­
te, da Carta Magna de 18 de setembro de 1946. Porque 
antes não existiam rigorosamente partidos, com vida 
permanentemente ativa; e não passavam de instrumentos 
destinados ao registro de candidaturas nos pleitos eleito­
rais, sem vida própria, sem organização, de maneira que, 
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mal contado o último voto, esses partidos enrolavam 
suas bandeiras e só voltavam a dar sinal de vida noutra 
eleição. Isso ocorreu durante muitos anos, conforme nos 
ensina o mestre Afonso A ri nos de Mello Franco, em li~ 
vro clássico sobre o assunto. Daí por que os espaços de­
correntes da fragilidade partidária eram ocupados por 
outros órgãos e entidades, justificando-se as intervenções 
das F orças Armadas Brasileira, registradas pela His­
tória. Nunca tivemos uma tradição de vida partidária 
forte, com partidos bem organizados, embasados em 
doutrinas e ideologias; e atê nos tem faltado idealismo. 
-M-Uffos pOlítiCos, é triste constatar, usavam os partidos e 
os mandatos para se servirem, e não, para servirem aos 
interesses coletivos. Por isso, Sr. Presidente, eu quero, 
mesmo em rápidas palavras, mesmo a vdo de pássaro, 
dizer que é com a maior alegria que faço esse registro 
como fato positivo. O Simpósio trás figuras das mais re~ 
present.ativas da cultura brasileira e da sua vida pública 
para o debate do assunto a que estou me reportando. 

Ainda. hoje, na instalação, falaram conferencistas de 
renome, como o Ministro Oscar Córreia do STF e os 
professores Otaciano Nogueira e Lytton Guimarães, am­
bos da UNB, bem como o professor Orlando Carvalho, 
da Universidade de Minas Gerais. 

Ã tarde, ~o simpósio terá prosseguimento com outros 
convidados, todos desejosos de trazer a sua colaboração, 
tanto mais preciosa quanto nos estamos preparando 
para a eleição dos nossos representantes na Assembléia 
Nacional Constituinte. Amanhã será encerrado pelo Mi­
nistro Marco Maciel, figura de proa do Partido e desta­
cado membro do Governo. Ao escreverem a nova Lei 
Maior, não devem fazê-lo com os olhos no passado ou 
pensando em modelos alienígenas, em realidades dife­
rentes; mas, pelo contrário, estudando a nossa realidade, 
as nossas peculiaridades, os nossos problemas, a fim de 
que a Nova Constituição tenha cheiro de povo e cheiro 
de terra; e seja capaz de tornar as instituições senão defi­
nitivas e eternas, para mim as instituições não se cristali­
zam, não adquirem formas definitivas como os cristais, 
pelo menos devendo evoluir estáveis e fortes, por força 
do fato social, do avanço científico e tecnológico. Por 
força da modificação dos hábitos, dos valores e dos cos­
tumes da sociedade brasileira. A menos de 14 anos do 
terceiro milênio, temos que pensar na evolução dos dias 
que correm, temos que pensar na atualidade e na realida­
de nacional, para que essa Carta a ser escrita pela As­
sembléia Nacional Constituinte reflita os anseios de re­
novação e mudança da sociedade brasileira. Mas, não 
apenas os anseios de grupos em conflito, mas os anseios 
de toda a sociedade, suas justas e legítimas- reivindi­
caçõeS. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero trazer 
aqui - não apenas por ser do PFL - ao Presidente do 
Instituto Tancredo Neves, Deputado Lúcio Alcântara, e 
ao Presidente da Fundação Friedrich Naumann, Dr. 
Gunther, a minha saudação cordial e fraterna, aliada à 
minha palavra de exaltação à iniciativa que estão promo­
vendo em benefício da democracia, do seu fortalecimen­
to, e em conseqüência, do futuro deste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 


